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DECRETO N.° 38.544, DE 12 DE JANEÍRO DE 1956

Aprova o Reçjimento da Casa Je Kui Barbosa

«i» « i - 1 , 1 1 fv j x .
»'•!>-; i . v ;,f ;

/="</ v j

0 \fice-Presidentf do senado Fe-
deral rio exercício do cargo de Pre-
sidente da República, usando da atri-
buição que lhe confere o art. b V , in-
ciso I, da Constituição, decreta:

Art. l L . Pica aprovaCo o Regimen-
to da casa de Rui Barbosa >C R. B . ) ,
que com este b.iixj, assinado peio
Mmist.ro cie Estado da Educação e
Cultura.

Art. 3.". fiáto decreto entrará em
vigor i.a data da sua publicação.

Art. 3.°. Revo;vam-s;? as disposições
<m contrário.

Rio dt Janeiro, 12 cie janeiro de
1958, i3ã." da Indejeí.dêndu e 08."
da República.

NEFIFU RAMOS
Abqar Rcnaiilt

licgimenío da Casa de Rui Barbosa

CAPÍTULO l

Ou Finalidade

Art. l.0 — A Casa de Rui Barbosa
( C . R. B . i , criada jelo Decre'o le-
gislativo n.° õ.429, Je 9 de janeiro
de 1928, ór;ão integrante cio Minis-
tério da Educação P cultura (M. E.
O.) dlrelamente subordinado ao Mi-
nistro de Estado, t e u por f inal idade:

1 — cultuar a memória de Rui Bar-
bosa;

II — velar pela biblioteca, arquivo,
documentos e objeíos que líie per-
tenceram ;

III — promover a publicação do
seu arquivo e de suas obras;

IV — realizar conferências c publi-
car trabalhos sobre sua vida, suas
iitividades, seu tempo e assunto.-; que
por tle tenham sido versados.

CAPÍTU1O II

Da Organização

Art. 2.° — A C. R. B compõe-se
dos seguintes órfãos:

I — Seção Técnica (S. T.)
II — Centro de t-esqu^sas (C. P.)
III — á€çãd de Administração

• S. A )
IV — Zelcidoriii ( Z . )
Parágrafo único — A S. T. ccm-

precnQíTâ o ívl^eu a BiDUoi-eua e <.,
arquivo histórico da C. R. B.

Art, 3° _ A C. R. B. r,era um Di-
retoi, nomeado, em comissão, peio
Presidente da República.

Art, 4." — O Diretor terá um se-
cretarie, por ele designuao dentre
servidores públitos fecierais.

Art. 5.° — A, S T., a S. A. e a
Z. terão Chefes e o C. P. um Coor-
denador, designados pelo Diretor da
C. R. B., dentre servidores públicos
federais.

Art. 6.° — Serão gratificadas as
íunçôes indicadas nos arts. 1.° e 5.°,

Art. 7." — Os órgãos que integram
a C. R. B. funcionarão coordenados,
em regime de colaboração, orienta-
dos e superintendidos pelo Diretor.

CAPÍTULO III

Da Competência e Estrutura rio.1;
órgãos

Art. 8. — ;. S. T. compete:
I — promover a aquisição, o regis-

tro e .i classificação dos livros, do-
cumentos, móveis, e outros ob.ietos
que pertenceram ou se referem a
Hui Barbosa;



II — realizar pesquisas, estudos e
divulgação sobre a pessoa, a vida e a
obra de Rui Barbosa;

III — preparar, para publicação,
monografias e catálogos, gerais eu
específicos, documentos e conferên-
cias de autoria de Bui Barbosa ou
com ele relacionados;

IV - - elaborar o plano anual de
conferências e publicações da C.
R. E.;

V — organizar cursos de divulga-
ção .sobre a biblioteca, o museu e o
arquivo da C. R. B.;

VI — organizar o calendário das
comemorações cívicas dos atos e fa-
tos marcantes da vida de Rui Bar-
bosa;

Vil — prestar informações aos vi-
sitantes a respeito da vida e obra de
liui Barbosa;

VIII — extrair, mediante autoriza-
ção do Diretor, certidões e cópias de
documentos;

Ari. 9.» - Ao C. P., instituído pelo
D-eweto n." 30 643, as 20 de março
c!e 1952, compete realizar estudos e
trabalhos no domínio do direito e da
filologia, publicando seus resultados
em arquivos e boletins.

Art. 10 — O C. P. compreenderá
duas Seções: a de Direito e a cie
Filologia, dirigidas cada qual por uma
Comissão de especialistas convidados
pelo Ministro da Educação e Cultura,
ouvido o Diretor da C. R. B.

§ 1.° — Cada Comissão de que tra-
ta este artigo estabelecerá, anualmen-
te, um plano de trabalho, podendo,
para esse fim, solicitar a colaboração
de professores universitários do Bra-
sil, providos em cátedras cie direito
e tí« filologia ou em cadeiras afins.

S 2.° — A Comissão de Dirtitc pla-
nejará publicações de bibliografia ju-
rídica, de jurisprudência e de histó-
ria do direito, organizfAido catálogos
de publicações jurídicas, legislativas,
'parlamentares e de jurisprudência
do Brasil; boletins de bibliografia
brasileiros e estrangeiros; estudos sis-
temáticos de bibliografia e hemero-
grafia de jurisprudência federal e das
unidades da Federa úo.

§ 3.° — A Comissão de Filologia
promoverá nesquisas no campo da fi-
lologia portuguesa — fonológicas,
morfológicas, sir;táticas, léxicas, eti-

mológicas, métricas, onoinatológicas,
dialetológicas, bibliográficas, históri-
cas, literários, problemas de texto, de
fontes, de autoria e de influências —
sendo sua finalidade principal a ela-
boração do Atlas Linguístico do Bra-
sil

Ai11. 11 — A S. A. compete:
I — Elaborar o expediente, a es-

crituração e os registros, de interesse
imediato da C. R. B. relativos à ad-
ministração de pessoal, material e
orçamento, em harmc.nia com os ór-
gãos de administração geral do M.
E. C., cujas normas e métodos de
trabalho deverá observar.

II — executar os serviços de pro-
tocolo e arquivo de correspondência
e de iotumentos de natureza admi-
nistrativa.

III — reunir os elementos neces-
sários ao preparo do relatório anual
da C.R.B.

IV — organizar e submeter à apro-
vação do Diretor ' escala de férias
dos servidores em exercício na C.
R. B., ouvidos os respectivos chefes
imediatos.

Art. 12 — À Zeladoria compete:
I — diligenciar o bom estado fie

conservação e limpeza do edifício,
dos seus móveis e alfaias, bem como
dos Jardins franqueados ao público,
d'os viveiros e das reservas de mudas;

II — manter vigilância permanen-
te de todas as dependências da C.
R. B.;

III — prestar informações a visi-
tantes e consulentes e guardar-lhes
os objetcs;

IV — manter o depósito c?e publi-
cações;

CAPÍTULO IV
Das Atribuições ao Pcssctil

Art. 13 — Ao Diretor da C. R. B.
Incumbe:

I — dirigir as atividades da C. R.
B., incentivando e coordenado o tra-
balho dcs seus vários órgács, com o
objetivo de conduzi-lo à plena reali-
zação de suas finalidades;

II — promover articulação entre a
C. R. B. e outras instituições cultu-
rais;
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III — aprovar os planos de ati.vl-
dade cultural da C. R. B.;

IV — despachar, pessoalmente, com
o Ministro do Estado;

V — expedir portarias, instruções
e ondens de serviço, reguladoras da
ordem interna da C. R. B.;

VI — designar os servidores que
devam exercei funções gratificadas
e os seus substitutos eventuais;

VII — propor ao Ministro as alte-
rações que julgar necessárias na lo-
tação da C. R. B.;

VIIi -- distribuir, pelos vários ór-
gãos, o pessoal lotado iia C. R. B.,
fixando os respectivos horários de
trabalho e escalas de piantão;

IX • • antecipar ou prorrogar o
período normal de trabalho dos ser-
vidores, de acordo com a legislação
em vigor;

X _. aprovar a escala de férias dos
servidores em exercício na C.R.B. ;

XI -- admitir e dispensar pessoal
extranUmerário, na forma da legis-
lação em vigor;

XIi — expedir boletins de mereci-
mento dos servidores que Jhs são
diretamente subordinados;

XIII — elogiar servidores em exer-
cício na C. R. B.;

XIV — aplicar penas disciplina-
res, inclusive a de suspensão até
trinta dias, propondo ao Ministro cie
Estado a aplicação das que excederem
sua alçada;

XV — determinar a instauração
de processos administrativos;

XVI — autorizar a execução tfe

serviço externo;
XVII — fiscalizar a aplicação de

créditos orçamentários e qu-iisqutr
outras recursos concedidos à C. R. B.;

XVIIi — conceder autorização pa-
ra consultar, fotografar ou copiar
objetos da C.R.B. ;

XIX — autorizar permutas de du-
plicatas de objetos e livros não con-
siderados históricos;

XX — autorizar a exposição e de-
pósito, na C. R. B., de objetos de re-
conhecida importância histórica, per-
tencentes a outras instituições ou a
particulares;

XXI — Autorizar a aquisição, por
compra, doação ou transferência de

estabelecimento oficial, d-e objâtos que
interesem aos fins da instituição;

XXIi — autorizar a expedição de
certidões;

XXIII — presidir às reuniões das
Comissões do C. P.;

XXIV — apresentar anualmente
ao Ministro de Estado o plano de
pesquisa e o relatório das atividades
da C. R. B..

Art. 14 — Aos Chefes da S. T, e
da S. A. incumbe.

I — dirigir, distribuir, coordenar
e fiscalizar a execução dos trabalhos
da respectiva Seção, propondo ao Di-
retcr da c. R. B. as medidas con-
venientes ao seu desenvolvimento;

II — opinar sobre os assuntos da
respectiva Seção, que devam ser re-
solvidos pelo Dir-itor ou outras au-
toridades superiores;

III — representar ao Diretor da
C. R. B. sobre faltas cometidas por
seus subordinados, propondo as pe-
nas disciplinares;

IV — propor ao Diretor da C. R.
B. o elogio de servidores em exercí-
cio na respectiva Seção;

V — expedir ooletins de mereci-
mento dos servidores que lhes são di-
retamente subordinados;

Art. 15 — Ao Coordenador do C.
P. incumbe:

I — superintender, pessoalmente,
a elaboração dos planos de trabalho
do C. P.;

II -- colaborar na realização tfas
pesquisas planejadas;

III — acompanhar a execução dos
planos de pesquisas das Comissões,
providenciando no sentido d í serem
colocados à disposição dos pesquisa-
dores os elementos de trabalho ne-
cessários;

IV • preparar, para publicação,
o resultado das pesquisas do C. P.

V — representar ao Diretor da C.
R. B. sobre faltas cometidas por
seus subordinados, propondo as penas
disciplinares;

VI — propor uo Diretor da C. R.
B. o elogio d'e servidores em exercí-
cio no C. P.;

VII — expedir boletins de mereci-
mento dos servidores que lhe são
dlvetamenle subordinados.
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